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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA - PGJ

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo MP nº 19.11.0017.0029855/2023-02

ID CidadES N° ID 2023.500M1300001.10.0014

 
Embasada no  art. 25, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/1993, que instrui o processo de nº 19.11.0017.0029855/2023-02, RATIFICO

nos termos do artigo 26 do mesmo estatuto legal, todos os atos referente a inexigibilidade do procedimento licitatório, com vistas à

contratação de ferramenta eletrônica “Informações Fiscais”, fornecida com exclusividade pela empresa OPEN SOLUÇÕES TRIBUTÁRIAS

LTDA, no valor total de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais), cujo prazo de vigência será do dia 07/11/2023 até o dia 06/06/2024, nos

termos do processo supracitado. 

 
Vitória, 31 de outubro de 2023. 

LUCIANA GOMES FERREIRA DE ANDRADE 

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 

5º Termo Aditivo ao Convênio nº 015/2020

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 015/2020 CELEBRADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO E O MUNICÍPIO DE DOMINGOS MARTINS.

- Resumo –

Objeto tem por objetivo encerrar a cessão e disponibilidade da servidora municipal, Sra. Milena Schmidt Mayer, pertencente ao quadro

do município de Domingos Martins, a partir do dia 04 de outubro de 2023.

Vigência: terá vigência de 4 (quatro) anos, a contar da data de 31/01/2021.

 
Vitória, 1º de novembro de 2023.

LUCIANA GOMES FERREIRA DE ANDRADE

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

 

RETIFICAÇÃO

 

Na Portaria PGJ nº 786, de 25 de setembro de 2023, publicada no Dimpes de 26/09/2023, págs. 5-6, ONDE SE LÊ: "Art. 3º Esta Portaria

entra em vigor na data de sua publicação."; LEIA-SE: "Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação."

 
Vitória, 1º de novembro de 2023.

LUCIANA GOMES FERREIRA DE ANDRADE

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA - SPGA

PORTARIA SPGA Nº 4918, de 1º de novembro de 2023.

Arilda M
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